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APELAÇÃO CÍVEL 01.  EMBARGOS À EXECUÇÃO.
QUESTÕES NÃO APRECIADAS PELO JUÍZO A QUO.
JULGAMENTO  CITRA  PETITA.  NULIDADE
ABSOLUTA. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE
ORIGEM PARA PROLAÇÃO DE OUTRA SENTENÇA.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.  APELO DO
BANCO PREJUDICADO. 

-  Não enfrentando a  sentença  a  integralidade  das  questões
postas em juízo, decidiu citra petita o Magistrado. 

-  “APELAÇÃO  CÍVEL.  SENTENÇA  CITRA  PETITA.
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
ANÁLISE DA CAUSA DE PEDIR E DOS DOCUMENTOS
QUE  EMBASARAM  A  AÇÃO.  NULIDADE.  SENTENÇA
CASSADA. A sentença  que  deixa  de  apresentar  a  devida
fundamentação, especialmente no que se refere à causa de
pedir  e  aos  documentos  que  embasaram  o  pedido,  é
considerada citra petita, impondo a sua cassação, para que
outra  decisão  seja  proferida,  com  análise  de  todos  os
tópicos  do  litígio  instaurado.” (TJMG;  APCV
1.0525.11.019369-1/001;  Rel.  Des.  Luiz  Carlos  Gomes  da
Mata; Julg. 12/02/2015; DJEMG 27/02/2015).(grifei)

VISTOS 

Trata-se de Apelações Cíveis interpostas por Ricardo Tavares de Andrade e
pelo Banco do Nordeste do Brasil S.A, em face de sentença proferida pelo Juízo de Direito
da Comarca de Alagoa Grande  que,  nos autos dos  EMBARGOS À EXECUÇÃO ajuizados
contra o segundo apelante, julgou parcialmente o embargo para “retificando a validade de
condições  negociadas  retirando  da  definição  para  os  juros  moratórios,  como  encargos
regulares, as disposições que os façam superar 2% ao mês – por consequência, anulando a
estipulação da cláusula “del credere” neles ínsitos –, e para retificar, também, as disposições
estabelecidas  para  os  juros  ou  encargos  devidos  por  inadimplemento,  delas  anulando  a



estipulação  de  comissão de  permanência  e  a  estipulação  de  se  cobrar,  como multa  por
inadimplemento,  todos  os  encargos  normais,  posto  que  exacerbados,  mantendo-se  como
encargo  por  inadimplemento  a  cobrança  de  juros  moratórios  na  base  de  1% ao  mês .”
(fls.208)

Ambas as partes, apontando omissão, obscuridade e contradição na r. Sentença,
opuseram  Embargos  de  Declaração  (fls.  210/213  e  214/222),  os  quais  foram  julgados
improcedentes (fl. 224).

O Embargante, irresignado com o deslinde da demanda, manejou Recurso de
Apelação suscitando, como questão preliminar, a ausência de apreciação de uma de suas teses
defensivas. Prevendo a possibilidade de rejeição da questão, adentrou no mérito aduzindo a
inexigibilidade do título executado (fls. 227/233).

O  Banco  do  Nordeste,  de  igual  modo,  também  aviou  Apelação  Cível.
Requereu, preliminarmente, a nulidade do provimento jurisdicional proferido no âmbito da
Instância  Singular,  tanto  pela  sua  ausência  de  fundamentação,  quanto  pelo  fato  de  ter  se
exteriorizado de forma “ultra petita”. No mérito, argumentou acerca da legalidade da “TJLP”
e do “Del Credere” (fls. 234/248).

Contrarrazões  ofertadas  às  fls.  253/261  (Banco  do  Nordeste)  e  278/281
(Ricardo Tavares de Andrade).

Instada  a  manifestar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.291/296,  ofertou
parecer opinando pela nulidade da sentença, porquanto exarada de forma “citra petita”. 

É o breve relatório.

DECIDO

Primeiramente,  registro  ser  possível,  acaso  o  julgador  concorde  com  os
fundamentos do Parecer Ministerial, utilizá-los também como razão de decidir. Sobre o ponto,
seguem entendimentos do Superior Tribunal de Justiça:

“AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   INTERNO   NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL.   OFENSA   AO   ART.   535   DO   CPC/73.
ARGUMENTAÇÃO  GENÉRICA.   SÚMULA   284/STF.
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. CABIMENTO.
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  COISA  JULGADA.
SÚMULA 7/STJ.  1.   É  deficiente   a   fundamentação  do
recurso  especial  em que a alegação  de  ofensa ao art. 535
do  CPC/73  se  faz  de  forma  genérica,  sem  a  precisa
demonstração de omissão (Súmula 284 do STF).
2.   "Reveste-se   de   plena   legitimidade   jurídico-
constitucional  a utilização,  pelo  Poder  Judiciário,  da
técnica  da  motivação  'per  relationem',   que   se   mostra
compatível com o que dispõe o art. 93, IX, da Constituição
da República. A remissão feita pelo magistrado - referindo-
se,  expressamente,  aos  fundamentos  (de  fato  e/ou   de
direito) que deram suporte a  anterior  decisão  (ou,  então,
a  pareceres   do   Ministério  Público  ou,  ainda,  a
informações prestadas por  órgão  apontado como coator) -



constitui meio apto a promover a formal  incorporação, ao
ato decisório, da motivação a que o juiz se reportou  como
razão de decidir" (AI 825.520 AgR-ED, Rel. Min. Celso de
Mello, Segunda Turma).3.   Não   se   mostra  cabível,  nesta
via,  perquirir  acerca  da inexistência  de  coisa  julgada
ante  o  óbice constante da Súmula 7/STJ,  especialmente
quando o Tribunal a quo concluiu que "é certo que houve
reprodução de ação idêntica e já definitivamente julgada". 4.
Agravo interno a que se nega provimento.  (STJ-  AgInt  no
AgInt  no  AREsp  903.995/SC,  Rel.  Ministro  OG
FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
20/04/2017, DJe 02/05/2017) (grifei)

“PROCESSUAL CIVIL.  OFENSA AO  ART.  535  DO  CPC
NÃO  CONFIGURADA.  NULIDADE.  MOTIVAÇÃO  PER
RELATIONEM.  POSSIBILIDADE.  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. 1. A solução integral da controvérsia, com
fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do
CPC. 2. O Superior Tribunal de Justiça entende possível a
adoção, pelo julgador, de motivação exarada em outra peça
processual juntada aos autos como fundamento da decisão
(per  relationem),  desde  que  haja  sua  transcrição  no
acórdão.3.  Recurso  Especial  não  provido.  (STJ  -  REsp
1314518/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 17/05/2013). (grifei)

“EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  CONDENAÇÃO.
TRANSCRIÇÃO DAS CONTRARRAZÕES DO MINISTÉRIO
PÚBLICO  INCORPORADAS  ÀS  RAZÕES  DE  DECIDIR.
ALEGADA OFENSA AO ART. 458, INCISOS II  E III,  DO
CPC.  INEXISTÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO  VÁLIDA.
PRECEDENTES.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA,  EM
RELAÇÃO  À  COMPETÊNCIA  DA  CORTE  ESPECIAL,
CONHECIDOS, MAS REJEITADOS.
1. A reprodução de fundamentos declinados pelas partes ou
pelo  órgão  do  Ministério  Público  ou  mesmo  de  outras
decisões  atendem  ao  comando  normativo,  e  também
constitucional, que impõe a necessidade de fundamentação
das decisões judiciais. O que não se tolera é a ausência de
fundamentação.  Precedentes  citados:  HC  163.547/RS,  5.ª
Turma, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe de 27/09/2010; HC
92.479/RS,  5.ª  Turma,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES
MAIA FILHO, DJe de 09/03/2009; HC 92.177/RS, 6.ª Turma,
Rel.  Ministro  HAROLDO  RODRIGUES  -  Desembargador
convocado do TJCE -, DJe de 07/12/2009; HC 138.191/RS,
5.ª  Turma,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  DJe  de
07/12/2009;  AgRg  no  REsp  1186078/RS,  5.ª  Turma,  Rel.
Ministra LAURITA VAZ, DJe de 28/06/2011; HC 98.282/RS,
5.ª Turma, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de
16/11/2009;  RHC  15.448/AM,  5.ª  Turma,  Rel.  Ministro
GILSON DIPP, DJ de 14/06/2004; HC 27347/RJ, 6.ª Turma,
Rel.  Ministro  HAMILTON  CARVALHIDO,  DJ  de



01/08/2005;  HC  192.107/TO,  5.ª  Turma,  Rel.  Ministro
GILSON DIPP, DJe de 17/08/2011.
2.  (...).”(STJ  -  EREsp  1021851/SP,  Rel.  Ministra  LAURITA VAZ,
CORTE ESPECIAL, julgado em 28/06/2012, DJe 04/10/2012).(grifei)

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - RESPONSABILIDADE
CIVIL - DUPLICATA EMITIDA SEM CAUSA - CADEIA DE
ENDOSSO  -  PROTESTO  INDEVIDO  -  DANO  MORAL
CONFIGURADO - DEVER DE REPARAÇÃO - SENTENÇA
-  TRANSCRIÇÃO  DO  PARECER  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO  -  MANIFESTAÇÃO  NA  QUALIDADE  DE
FISCAL DA LEI - VIABILIDADE - DEMAIS ALEGAÇÕES
-  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  -  SÚMULA
211/STJ - INCIDÊNCIA. I - (...). II - A adoção pela sentença
dos fundamentos do parecer do Ministério Público na sua
integralidade não viola o disposto nos artigos 131 e 458,
inciso  II,  do  Código  de  Processo  Civil,  pois  reflete  tão-
somente a concordância do Juízo com a opinião exarada, a
qual foi elaborada pelo órgão ministerial não na qualidade
de parte, mas na condição de fiscal da lei. III - (...). Agravo
regimental  improvido.”  (STJ  -  AgRg  no  Ag:  714792  RS
2005/0171435-2,  Relator:  Ministro  SIDNEI  BENETI,  Data  de
Julgamento:  07/10/2008,  T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 28/10/2008). (grifei)

Dito isso, e tendo por pertinentes as ponderações da Ilustre Procuradora, Dra.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, acerca da discussão em pauta, adoto como razões de decidir
o conteúdo do parecer lançado às fls. 291/296, nos termos a seguir colacionados:

“DA PRELIMINAR.

Conquanto,  a  lide  não  orbite  em  torno  de  questões  que
envolvam  interesse  público  primário,  legitimador  da
manifestação  meritória  do  “custos  legis”,  afigura-se
necessária, em preliminar, a atuação do Órgão Ministerial
na  defesa  da  ordem  jurídica  (“custos  juris”  –  Art.  127,
Caput1, da CF/88), vez que do debate emoldurado nos autos
emerge questão de ordem pública a ser pronunciada pelo c.
Órgão Julgador.

 Da  nulidade  pela  ausência  de  apreciação  de  tese
defensiva.

O  Embargante,  em  sede  preambular,  aduziu  que  d.
Magistrado,  quando  do  julgamento  de  feito,  não  se
manifestou acerca da inexigibilidade do título executivo, tese
defensiva  aduzida  tanto  na  peça  exordial,  quanto  nos
Embargos  de  Declaração  opostos.  Por  tal  razão,  pugnou
pela declaração de nulidade da r. Sentença.

1 Art.  127. O  Ministério  Público  é  instituição  permanente,  essencial  à  função  jurisdicional  do  Estado,
incumbindo-lhe a  defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis.



De imediato,  pertinente anotar  que a ilação posta merece
acolhida.

Depreende-se da petição inicial que o Embargante, de fato,
apresentou  tese  defensiva  albergada  na  suposta
inexigibilidade do título executivo (fls. 10/12), tese que, em
virtude de não ter sido analisada quando da prolação da r.
Sentença (fls. 204/208), foi outra vez suscitada por ocasião
do  manejo  de  Embargos  Declaratórios  (fls.  210/213),
contudo novamente não examinada (fl. 224).

Infere-se,  ademais,  que,  apesar  do provimento  exarado no
âmbito da Instância Singular ter, de forma clara, enfrentado
questões atinentes a correção monetária, a capitalização de
juros,  aos  juros  e  encargos  moratórios  e  a  comissão  de
permanência  (fls.  204/208),  evidentemente  foi  omisso  no
tocante a argumentação, incontestavelmente lançada, acerca
da hipotética inexigibilidade do título executivo (fls. 10/12;
210/213).

É sabido que o Julgador não pode se eximir de analisar as
questões postas pelas partes, sobretudo quando o seu exame
é de relevância tamanha que, a depender do entendimento
perfilhado, poderá ocasionar mudança no deslinde da lide.

Agindo, pois, o d. Magistrado de forma diversa, ou seja, em
flagrante  omissão  acerca  da  análise  de  uma  das  teses
defensivas  lançadas  pela  Parte  Embargante,  indubitável
que  o  pronunciamento  por  ele  exarado  externou-se  de
forma “citra petita”, sendo, portanto, inválido, na medida
em que incompleto.

Neste  sentido,  aliás,  repousa  o  entendimento  da
Jurisprudência Pátria:

APELAÇÃO  CÍVEL.  SENTENÇA  CITRA  PETITA.
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
ANÁLISE DA CAUSA DE PEDIR E DOS DOCUMENTOS
QUE EMBASARAM A AÇÃO. NULIDADE. SENTENÇA
CASSADA.  A sentença que deixa de apresentar a devida
fundamentação, especialmente no que se refere à causa de
pedir  e  aos  documentos  que  embasaram  o  pedido,  é
considerada citra petita, impondo a sua cassação, para que
outra  decisão  seja  proferida,  com  análise  de  todos  os
tópicos  do  litígio  instaurado. (TJMG;  APCV
1.0525.11.019369-1/001;  Rel.  Des.  Luiz  Carlos  Gomes  da



Mata; Julg. 12/02/2015; DJEMG 27/02/2015).

APELAÇÕES  CÍVEIS.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.
EXECUÇÃO FISCAL. MATÉRIA ALEGADA NA INICIAL
NÃO  APRECIADA.  SENTENÇA  CITRA  PETITA.
NULIDADE ABSOLUTA. - Nos termos dos arts. 128 e 460
do CPC, impõe-se ao Juiz decidir a lide nos limites em que
foi proposta, sendo-lhe defeso proferir decisão além (ultra
petita),  fora  (extra  petita)  ou  aquém do pedido (citra  ou
infra petita). Aplicação do princípio da congruência ou da
correlação. - Argumento de que há nulidade de certidões de
dívida ativa não analisado na sentença. - A decisão singular
que  não  analisa  questão  levantada  na  peça  inicial
apresenta-se citra petita,  padecendo de nulidade absoluta
insanável,  que  deve  ser  proclamada  para  que  outra
sentença  seja  lançada. APELO  DOS  EMBARGANTES
PROVIDO; APELO DO EMBARGADO PREJUDICADO.
(TJRS  -  Apelação  Cível  Nº  70065174864,  Vigésima
Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:
Marilene Bonzanini, Julgado em 11/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL  EM  AÇÃO
ACIDENTÁRIA.  PRELIMINAR  DE  VIOLAÇÃO  AO
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. OBSERVÂNCIA DA
INTERAÇÃO  DOS  ARGUMENTOS  RECURSAIS  COM
OS  FUNDAMENTOS  DA  SENTENÇA.
INOBSERVÂNCIA  DE  VIOLAÇÃO.  ARGUIÇÃO
REJEITADA.  RECONHECIMENTO,  DE  OFÍCIO,  DA
NULIDADE  DA  SENTENÇA  CITRA  PETITA.
ARGUMENTO  NÃO  ANALISADO  PELO  DECISUM
RECORRIDO. NECESSIDADE DE ESCLARECIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA TEORIA DA
CAUSA MADURA.  SENTENÇA ANULADA.  RECURSO
PREJUDICADO. (TJBA - Apelação,Número do Processo:
0000571-46.2013.8.05.0051,  Relator  (a):  Maria  da  Graça
Osório Pimentel  Leal,  Primeira Câmara Cível,  Publicado
em: 03/03/2015).

De outra banda, relevante anotar que diante da vigência do
Novo  Código  de  Processo  Civil,  estando  o  processo  em
condições de imediato julgamento, isto é, já se encontrando
devidamente instruído, o Tribunal tem o dever de julgar o
mérito, conforme dispõe o Art.1.013, §3º, III, do NCPC.

Art.1.013: A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento
da matéria impugnada.

§3°.  Se  o  processo  estiver  em  condições  de  imediato
julgamento,  o  tribunal  deve  decidir  desde  logo  o  mérito
quando:



III  –  constatar  a  omissão  no  exame  de  um  dos  pedidos,
hipótese em que poderá julgá-lo.

Assim, em obediência ao Princípio da Primazia da Decisão,
o qual se deflui do regramento previsto no Art. 4º do NCPC2,
e  que  tem  a  finalidade  de  buscar  remover  obstáculos  à
resolução do mérito, facilitando a produção dos resultados a
que o processo civil se dirige, e ainda levando em conta o
princípio da celeridade processual, da razoável duração do
processo  e  os  ditames  do  Art.  1.013,  §3º,  III,  do  NCPC,
verifica-se  ser  possível,  desde  logo,  o  julgamento  da  lide,
posto  que  o  conjunto  probatório  carreado  aos  presentes
autos é suficiente para que o Tribunal possa complementar a
decisão “citra petita”.

Pelo exposto, temos que a Sentença proferida no âmbito da
Instância  Singular  deve  ser  anulada  por  externar-se  de
forma “citra petita”, sendo proferido desde logo, por este e.
TJPB,  novo  julgamento,  em  atenção  ao  disposto  no  Art.
1.013, §3º, III, do NCPC.

Por fim, é de se dizer que configurando o acolhimento da
questão preambular óbice intransponível, desnecessário é o
exame  do  Recurso  de  Apelação  aviado  pelo  Banco
Embargado.

DO MÉRITO.

Após detida análise dos autos, percebe-se que a lide gira em
torno de interesse meramente patrimonial e disponível, não
trazendo em seu bojo o interesse público primário reclamado
pelo ordenamento jurídico como legitimador da intervenção
do Ministério Público. 

Desse  modo,  o  caso  em  tela  não  comporta  manifestação
meritória  deste  órgão  ministerial  enquanto  custos  legis,
posto que à margem das disposições constitucionais e legais
em vigor que autorizam essa atuação e da Recomendação
Conjunta n.º 001/20123, expedida pela Procuradoria-Geral
de Justiça da Paraíba e pela Corregedoria-Geral do MPPB.

Art.  1º  Em matéria  cível,  intimado  a  se  manifestar  como
órgão  interveniente,  o  membro  do  Ministério  Público,  ao
realizar  a  perfeita  identificação  do  objeto  da  causa,  e
verificando não se tratar  de processo que justifique a sua
intervenção, poderá limitar-se a consignar, concisamente, a

2 Art.4º: As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a atividade

satisfativa.
3 Dispõe sobre  a  otimização da  intervenção dos  membros  do Ministério  Público no Processo Civil.  (Publicada no  Diário  Oficial

Eletrônico, nº 287, página 1, Publicado em 21 de agosto de 2012).



sua  conclusão,  apresentando,  neste  caso,  os  respectivos
fundamentos, especialmente nas seguintes hipóteses:

XIV  -  ação  que  verse  sobre  direito  individual  não
homogêneo    de consumidor, sem a presença de incapazes;
(grifos e destaques de agora)

Essa também é a orientação que promana da Recomendação
nº.  34/2016,  do Conselho Nacional  do Ministério Público,
que  dispõe  sobre  a  atuação  dos  membros  do  Ministério
Público como órgão interveniente no processo civil:

Art.  1º Os  órgãos  do  Ministério  Público  Brasileiro,  no
âmbito de sua autonomia administrativa e funcional, devem
priorizar: 

I – o planejamento das questões institucionais; 

II – a avaliação da relevância social dos temas e processos
em que atuem; 

III – a busca da efetividade em suas ações e manifestações; 

IV – a limitação da sua atuação em casos sem relevância
social  para  direcioná-la  na  defesa  dos  interesses  da
sociedade. 

Diante deste panorama, o Ministério Público Estadual, por
sua  Procuradoria  de  Justiça  Cível,  inicialmente  indica  a
nulidade da Sentença proferida na Instância Singular, por
ter sido exarada de forma “citra petita”. Quanto ao mérito,
a ser analisado por este e. TJPB em atenção ao Art. 1.013,
§3º, III, do NCPC, pugna pelo prosseguimento do feito sem
manifestação, porquanto ausente interesse público que torne
necessária a intervenção deste Órgão Ministerial. 

 João Pessoa, 13 de junho de 2017.

Vasti Cléa Marinho Costa Lopes

Procuradora de Justiça”

Quanto ao mérito, entendo não ser cabível a aplicação do  Art. 1.013, §3º, III,
do NCPC, em respeito ao princípio da irretroatividade das normas, porquanto a sentença fora
proferida sob a égide do Código de Processo Civil de 1973.

Pelo  exposto,  PROVEJO  PARCIALMENTE  O  APELO  DO
EMBARGANTE, para cassar a decisão vergastada, acolhendo a preliminar de julgamento
citra petita, devendo os autos retornarem ao primeiro grau a fim de que outra sentença seja
proferida, agora examinando, de forma detida, todos os pontos e requerimentos constantes na
exordial. Restando PREJUDICADO O RECURSO DO BANCO . 

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 João Pessoa, 09 de março de 2018, sexta-feira.

 Des. José Ricardo Porto 



                Relator                                                 J/05
 


